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RESUMO: No Brasil, o isolamento social foi 
adotado como medida para o contingenciamento 
da Covid-19. Assim, as aulas foram suspensas, 
dando início a obstáculos para a continuidade 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), que atende os alunos da educação 
básica das escolas públicas. A legislação 
do PNAE prevê que 30% do seu orçamento 
deve ser utilizado para aquisição de produtos 
oriundos de agricultores familiares locais, 
consequentemente esses trabalhadores rurais 
também tiveram seus contratos de entrega de 
produtos suspensos devido à pandemia da 
Covid-19. Como intervenção do Estado nesse 
cenário, foi institucionalizada a continuidade 
do Programa para distribuição dos alimentos 
adquiridos aos responsáveis pelos estudantes 
durante a pandemia. O objetivo do presente 
estudo é trazer uma reflexão sobre as ações 

dos Institutos Federais, Campus de Senhor do 
Bonfim, do IF Baiano, e Campus de São João 
Evangelista, do IFMG, para operacionalizar 
o PNAE durante a pandemia. Para tanto, 
foi realizada uma análise descritiva, com 
procedimento técnico documental, bem como a 
análise de dados secundários disponibilizados 
pelas duas instituições em suas respectivas 
homepages, entrevistas semiestruturadas 
aplicadas às nutricionistas responsáveis pela 
operacionalização do PNAE nas instituições 
analisadas, além da abordagem qualitativa e 
da estratégia de estudo dos casos, nos estados 
de Minas Gerais e Bahia. A pesquisa revela que 
a pandemia potencializou as desigualdades 
sociais e trouxe novos desafios, que devem 
ser discutidos coletivamente para serem 
superados, garantindo, assim, a continuidade 
do Programa em nível nacional, mantendo 
alimentação saudável e nutritiva aos discentes, 
e a continuidade do acesso dos agricultores 
familiares ao mercado institucional. 
PALAVRAS-CHAVE: Instituto Federal; PNAE; 
Covid-19; Desigualdades Sociais.

ACTIONS OF THE FEDERAL INSTITUTES 
FACING THE PANDEMIC: EXPERIENCES 

WITH THE NATIONAL PROGRAM FOR 
SCHOOL FOOD IN BAHIA AND MINAS 

GERAIS
ABSTRACT: In Brazil, social isolation was adopted 
as a measure for the Covid-19 contingency. Thus, 
classes were suspended, creating obstacles 
for the continuity of the National School Meals 
Program (PNAE), which serves basic education 
students in public schools. The PNAE legislation 

http://lattes.cnpq.br/6330286304721944
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provides that 30% of its budget should be used to purchase products from local family farmers, 
consequently these rural workers also had their product delivery contracts suspended due to 
the Covid-19 pandemic. As an intervention of the State in this scenario, the continuity of the 
Program was institutionalized for the distribution of the food purchased to those responsible 
for the students during the pandemic. The objective of the present study is to bring a reflection 
about the actions of the Federal Institutes, Senhor do Bonfim Campus, of IF Baiano, and São 
João Evangelista Campus, of IFMG, to operationalize the PNAE during the pandemic. For 
this, a descriptive analysis was carried out, with documentary technical procedure, as well 
as the analysis of secondary data made available by the two institutions in their respective 
homepages, semi-structured interviews applied to the nutritionists responsible for the 
operationalization of the PNAE in the analyzed institutions, besides the qualitative approach 
and the case study strategy, in the states of Minas Gerais and Bahia. The research reveals 
that the pandemic has potentiated social inequalities and brought new challenges, which 
should be discussed collectively to be overcome, thus ensuring the continuity of the Program 
at the national level, maintaining healthy and nutritious food to students, and the continuity of 
access of family farmers to the institutional market.
KEYWORDS: Federal Institute; PNAE; Covid-19; Social Inequalities.

1 |  INTRODUÇÃO
Em um cenário de pandemia, as ações do Estado são essenciais para amenizar 

seus impactos e buscar soluções. No presente artigo são apresentadas ações, de cunho 
extensionista e social, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF 
Baiano), Campus de Senhor do Bonfim, e do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Minas Gerais (IFMG), Campus de São João Evangelista, para o enfrentamento 
da Covid-19. Ambos os Campi têm vocação agrícola e estão inseridos em regiões de alta 
vulnerabilidade social. 

A atuação desses Campi é de fundamental importância para a região, para seus 
discentes e para as comunidades onde estão inseridos. Assim, por meio do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), eles desenvolveram ações que contemplaram 
a agricultura familiar, o comércio local e os seus discentes do ensino básico e tecnológico. 

O PNAE é a mais antiga política pública brasileira voltada para a alimentação escolar, 
servindo de referência para outros países no campo das políticas públicas de refeição 
no quesito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (PEIXINHO, 2013). O conceito 
de Segurança Alimentar e Nutricional foi sendo construído com base nos interesses 
e nas relações sociais. No Brasil, esse direito foi institucionalizado por meio da Lei nº 
11.346/2006, que assegura “o acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
respeitando a diversidade cultural, ambiental e econômica”. A Insegurança Alimentar e 
Nutricional relaciona-se à alimentação insuficiente, à fome e à desnutrição (BURITY et al., 
2010; BANERJEE et al., 2017), realidade essa presente nas famílias de muitos alunos dos 
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institutos federais espalhados por todo o território nacional.  
Como se não bastasse a situação de vulnerabilidade de milhares de famílias e 

alunos, em 2020 a população do Planeta se deparou com a pandemia do novo coronavírus 
(Covid-191). No Brasil, o Ministério da Saúde confirmou, em 26 de fevereiro de 2020, 
o primeiro caso da doença, sendo a primeira morte registrada em 16 de março. Por 
conseguinte, foram intensificadas as recomendações e posteriormente as exigências de 
isolamento social. Essa situação evidenciou, em nível mundial, as desigualdades sociais 
e suas discrepâncias socioeconômicas (ALGREN et al., 2018), o que contribuiu para a 
maior incidência de dificuldades financeiras das famílias dos alunos de baixa renda, com 
acentuado impacto no acesso desses discentes a uma alimentação saudável e nutritiva em 
seus lares.

Nesse cenário, as populações em situação de maior vulnerabilidade são as que 
mais sofrem os impactos decorrentes da Covid-19. O isolamento social aumenta as 
desigualdades, pois reduz o número de empregos e a renda, e eleva o custo de vida das 
famílias. Essa situação tende a fazer com que as famílias de baixa renda necessitem mais 
de auxílios sociais ofertados pelo Estado para sobreviverem.

Uma das consequências da Covid-19 foi a suspensão das aulas em todas as 
instituições de ensino. Nesse caso, os mais afetados foram os alunos das escolas públicas, 
pois, além das aulas, eles deixaram de ter o acesso diário à alimentação escolar, o que 
intensificou a vulnerabilidade social de muitas famílias. Diante dessa situação, o Estado 
decretou que, em caráter excepcional, o marco legal do PNAE, que é a Lei nº 11.947, passa 
a vigorar acrescida do art. 21-A, da Lei nº 13.987, de 07/04/2020 (BRASIL, 2020c). 

A Lei nº 13.987/20 institucionaliza que durante o período de suspensão das aulas, 
em razão de situação de emergência ou calamidade pública, autoriza-se, em todo o 
território nacional, em caráter excepcional, a distribuição imediata dos gêneros alimentícios 
adquiridos com recursos financeiros recebidos do PNAE aos pais ou aos responsáveis 
pelos estudantes das escolas públicas de educação básica.

Para ajudar grupos vulneráveis   em tempos de coronavírus (Covid-19), o foco 
deve ser colocado na raiz do problema. Estudar os determinantes sociais, e como eles 
impactam as populações desfavorecidas durante os tempos de crise, ajuda o Estado e 
suas instituições públicas a ter uma noção da importância e amplitude de suas ações, bem 
como auxilia os governantes a gerenciar melhor os programas sociais, para que todos os 
indivíduos tenham oportunidades de acesso a uma alimentação saudável e nutritiva. 

 Assim, o objetivo deste artigo é analisar as ações dos Campi de Senhor do Bonfim, 
do IF Baiano, e de São João Evangelista, do IFMG, diante da pandemia da Covid-19 e da 
Normativa nº 13.987/20. 

1 Trata-se de uma família de vírus que causa infecções respiratórias. O novo agente do coronavírus (Covid-19) foi des-
coberto em dezembro de 2019, após casos registrados na China. Desde então, o vírus matou milhares de pessoas na 
China e se espalhou rapidamente pelo mundo. 
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2 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Esta pesquisa foi caracterizada como descritiva, com natureza qualitativa (GIL, 

2017). A dimensão empírica deste trabalho se ateve aos casos dos Institutos Federais, 
Campus de Senhor do Bonfim, do IF Baiano, e Campus de São João Evangelista, do IFMG. 
Não se trata de uma comparação, mas de ampliar o universo empírico e proporcionar maior 
abrangência às constatações da pesquisa. Os casos foram escolhidos devido ao lastro 
rural de ambos os Campi e pela atuação das instituições junto ao PNAE nos respectivos 
municípios, pois são regiões com expressiva população rural (VILELA, 2020). Além disso, 
o IFMG São João Evangelista foi o primeiro Campus da instituição a conseguir executar o 
PNAE. Já o IF Baiano Senhor do Bonfim foi o primeiro Campus do IF Baiano a conseguir 
operacionalizar o maior montante financeiro referente ao Programa (VILELA et al., 2019).

Quanto aos procedimentos técnicos, utilizou-se a análise documental, por meio de 
documentos disponibilizados pelos dois Institutos Federais nas suas respectivas homepages. 
A pesquisa foi realizada entre os meses de março e agosto de 2020, mediante entrevistas 
semiestruturadas aplicadas às nutricionistas responsáveis pela operacionalização do PNAE 
nas instituições, feitas por e-mail e por telefone, com o objetivo de captar as ações dos 
Institutos Federais analisados com relação ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
diante da fase inicial da pandemia da Covid-19, após o Estado reconhecer a emergência 
de saúde pública nacional e internacional provocada pelo vírus (BRASIL, 2020a; 2020b).  

No intuito de coletar mais informações e identificar aspectos gerais sobre a execução 
do PNAE durante a pandemia, foram empregadas ainda as seguintes estratégias: i) análise 
de leis e resoluções relacionadas à temática publicadas no período de pandemia, e ii) a título 
de complementação, foram coletadas no período da pesquisa, de modo não sistematizado, 
notícias jornalísticas e científicas nacionais e internacionais, a fim de identificar atualidades 
sobre o tema em questão. Essas estratégias contribuíram para a reflexão das ações 
desenvolvidas pelas duas instituições analisadas. 

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A partir da sistematização e da análise do material levantado, os resultados e 

as discussões foram agrupadas em duas categorias: Acesso dos alunos à Alimentação 
Saudável e Nutritiva e Os efeitos da Covid-19 na educação e no fornecimento de alimentos 
aos alunos. 

3.1 Acesso dos alunos à alimentação saudável e nutritiva
A alimentação saudável e nutritiva é uma necessidade humana essencial. Ela 

desempenha um papel importante para a saúde e a qualidade de vida do indivíduo, uma 
vez que o acesso e o consumo de alimentos saudáveis estão associados ao menor risco 
de doenças. Uma dieta saudável consiste no consumo de frutas, vegetais, grãos, alimentos 
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ricos em proteínas (frutos do mar, carnes magras, aves, legumes, verduras, ovos, etc.) 
e laticínios sem gordura ou com baixo teor de gordura. Existem muitas barreiras para o 
acesso a alimentos saudáveis, como condição financeira, desemprego, transporte, etc. 
Dentre essas, a renda desempenha um papel importante. 

Buscando suprir essa necessidade humana essencial, o PNAE brasileiro prevê o 
fornecimento diário de no mínimo 350 kcal de energia e 9 g de proteína em cada refeição, 
o que corresponde a 20% das necessidades diárias do escolar. O valor per capita por 
refeição é estipulado conforme a Tabela 1, a seguir.

Modalidade Valor
Creches R$ 1,07
Pré-escola  R$ 0,53
Escolas indígenas e quilombolas R$ 0,64
Ensino fundamental e médio  R$ 0,36
Educação de jovens e adultos  R$ 0,32
Ensino integral R$ 1,07
Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral R$ 2,00
Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no contraturno R$ 0,53

Tabela 1 -  Valor per capita por refeição.

Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (2020).

O repasse financeiro mensal do Estado para as escolas públicas de ensino básico, 
por aluno, corresponde a 20 dias letivos. A definição dos itens que devem compor o kit 
de alimentos emergenciais precisa ser feita por um nutricionista (responsável técnico). 
As diretrizes do PNAE no que se refere à qualidade nutricional e sanitária e aos hábitos 
alimentares locais devem ser seguidas, e, preferencialmente, o kit deve ser composto por 
alimentos in natura, levando em consideração as safras. Além disso, os produtos devem 
ser minimamente processados (FNDE, 2009).

Nos últimos meses, a atividade econômica no Brasil desacelerou em virtude do 
isolamento social imposto pelos representantes estaduais e municipais, como medida 
de prevenção e controle da Covid-19. Como consequência, houve a redução de salários 
e até mesmo o desemprego, o que resultou em dificuldade para as famílias adquirirem 
e consumirem alimentos saudáveis. É incontestável que o distanciamento social e os 
métodos de isolamento têm ajudado a controlar a evolução da Covid-19, no entanto eles 
deixam mais evidentes as desigualdades socioeconômicas e a necessidade de intervenção 
do Estado para minimizar esses impactos nas famílias dos brasileiros.

No Brasil, muitos estudantes de famílias de baixa renda têm acesso à alimentação 
nutritiva e saudável nas escolas públicas de ensino básico. Portanto, é importante 
reconhecer os desertos alimentares que comunidades mais vulneráveis possuem em 
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relação à aquisição de alimentos saudáveis (COOKSEY-STOWERS; SCHWARTZ; 
BROWNELL, 2017), especialmente durante uma pandemia, quando os suprimentos não 
são ofertados nas escolas, devido às suspensões das aulas. 

3.2 Os efeitos da covid-19 na educação e no fornecimento de alimentos aos 
alunos

Em março de 2020 as escolas brasileiras suspenderam as aulas por tempo 
indeterminado, em virtude da pandemia da Covid-19. Desde então, iniciou-se o desafio 
de dar continuidade ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para não 
comprometer o acesso de 41 milhões de alunos da rede pública, de todos os níveis 
educacionais, à alimentação (BARROS et al., 2020), principalmente porque os efeitos 
socioeconômicos da pandemia afetam fortemente a parcela mais vulnerável da população. 

 

Figura 1 - Impacto global da Covid-19 no fechamento de escolas.

Fonte: Figura produzida pela Unesco, 2020.

Mais de 100 países, como Alemanha, Brasil, Itália, Espanha, Reino Unido, China, 
entre outros, impuseram o fechamento nacional de instituições educacionais. A Unesco 
estima que cerca de 900 milhões de alunos tiveram suas atividades escolares afetadas 
pelo fechamento de entidades de ensino (Figura 1).

Apesar do intuito do fechamento das instituições de ensino ser o de impossibilitar 
a propagação do vírus no ambiente escolar e evitar o transporte da doença até indivíduos 
vulneráveis, essas interdições trouxeram consequências socioeconômicas generalizadas. 
A Covid-19 levou a um desequilíbrio social, uma vez que as escolas, atualmente, não estão 
podendo propiciar refeições gratuitas para os estudantes de famílias de baixa renda. 
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Ressalta-se que alimentação escolar é todo alimento oferecido no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem, durante o período letivo2. A Lei no 13.987/20 amplia as 
possibilidades da alimentação escolar em momentos excepcionais, como o da pandemia da 
Covid-19. Dessa forma, os pais e os responsáveis pelos alunos matriculados na educação 
infantil, no ensino fundamental, no ensino médio e outros beneficiários do Programa podem 
receber gêneros alimentícios adquiridos pelas escolas com os recursos do PNAE.

A Lei no 13.987 assegura que o dinheiro do PNAE continue a ser repassado pela 
União para as entidades executoras, reafirmando a importância do programa para uma 
alimentação adequada ao desenvolvimento dos alunos beneficiados. O PNAE visa, ainda, 
ao desenvolvimento de agricultores familiares, já que parte dos produtos é adquirida 
da agricultura familiar, conforme o artigo 14 da Lei no 11.947. Ao associar o incentivo à 
produção agrícola local às aquisições do PNAE, o Estado institucionaliza os benefícios do 
Programa tanto para os estudantes quanto para os agricultores familiares (BARROS et al., 
2020). 

Assim, a crise de saúde pública provocada pela Covid-19 se estende para todos os 
setores, dentre eles a suspensão das aulas e, portanto, a ausência de alimentação escolar 
para alunos vulneráveis socioeconomicamente, o que impacta significativamente os custos 
com o cuidado das crianças e dos adolescentes para famílias. Esse custo é ainda mais 
agravado pela recessão econômica e pelo desemprego provocado pela pandemia. 

Ciente de que a desigualdade acumula problemas financeiros que já estão pesando 
para uma parcela da população desfavorecida socioeconomicamente, o Campus de São 
João Evangelista do IFMG, com a suspensão das atividades escolares presenciais, no 
intuito de dar seguimento à aquisição de alimentos oriundos dos agricultores familiares com 
recursos do PNAE, direcionou esses produtos às famílias dos estudantes cadastrados no 
Programa de Assistência Estudantil do Campus. 

Foram criados kits compostos por produtos da agricultura familiar, como: farinhas 
de milho e de mandioca, inhame, mandioca, moranga, cenoura, beterraba, tomate, couve-
flor, laranja, limão, banana, mexerica, polpa de fruta, mel em sachê, bananada/goiabada, 
quitandas variadas, etc. (Figura 2). O kit foi completado pelo Campus com ovos da produção 
do aviário da instituição.

2 Grifo nosso.



 
COVID-19: Reflexões das ciências da saúde e impactos sociais 4 Capítulo 12 119

(A) Entrega da AF (B) Montagem (C) Entrega

Figura 2 – Kits alimentícios emergenciais do Campus de São Evangelista do IFMG.

Fonte: IFMG/SJE (2020).

Além disso, o Campus fez uma campanha entre os servidores para arrecadação, em 
forma de doação, de cestas básicas para os estudantes mais carentes; essas cestas foram 
entregues com os kits. O Campus de São João Evangelista enviou um comunicado para 
todos os responsáveis pelos alunos, informando sobre a doação, contudo os discentes 
que moram longe da instituição não tinham como buscá-la. Para MG_C, que é servidor 
do Campus, a solução viável para os alunos carentes que residem fora do município de 
São João Evangelista, cujas famílias não tinham condições de buscar os kits, seria a 
“transferência de recurso, mas a lei não permite”. 

Mesmo com essas limitações, a instituição conseguiu atender uma parte de seus 
alunos cadastrados no Programa de auxílio estudantil. Em seu depoimento, MG_C ressalta 
que, além de beneficiar os discentes, essas ações tiveram reflexo na vida dos agricultores, 
ao afirmar que os “agricultores familiares fornecedores do PNAE ficaram extremamente 
felizes pela continuidade do Programa em tempos de pandemia e, ainda, por estarem 
ajudando famílias que necessitam desses alimentos em seus lares”. Dessa forma, o 
Campus de São João Evangelista do IFMG, por meio dos recursos do PNAE, buscou 
atender seus alunos e, consequentemente, os agricultores familiares (AF) que atuam como 
fornecedores do programa nessa instituição. 

Outra experiência foi a do Campus de Senhor do Bonfim, do IF Baiano. Com 
base na Instrução Normativa no 25/2020 da RET-GAB/RET/IFBAIANO, de 23/04/2020, 
o corpo diretivo da instituição e a Coordenação de Assuntos Estudantis estabeleceram 
alguns critérios para aplicação dos recursos do PNAE, como a criação de kits alimentícios 
emergenciais para serem doados às famílias de seus alunos, bem como a forma de 
distribuição desses kits (Figura 3). 

Dentre os critérios adotados, tem-se que se o discente for menor de idade o kit 
deverá ser retirado por seu responsável legal, devidamente identificado (documentação 
com foto). Caso ele seja maior de idade, a retirada deverá ser feita mediante a apresentação 
da sua carteira de identificação, com foto. 
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(A) Montagem dos kits (B) Separação (C) Entrega

Figura 3 – Kits alimentícios emergenciais do Campus de Senhor do Bonfim do IF Baiano.

Fonte: IFBaiano/SB (2020).

O Campus de Senhor do Bonfim disponibilizou um caminhão para viabilizar as 
entregas dos kits para os alunos que não tinham condições de retirá-lo na instituição. 
Assim, uma das formas de aumentar a eficiência do processo foi a roteirização do trecho 
a ser percorrido pelo caminhão. Nos cálculos logísticos, foi considerada a localização da 
residência dos alunos que moram na rota onde o caminhão da instituição iria passar.  Desta 
forma, foi possível estipular o dia e o local fixo em que ele estaria em outras cidades onde 
residem os alunos contemplados por seu Programa de assistência estudantil.  Tudo isso 
facilitou a entrega dos kits, tanto in loco, no Campus, quanto nos locais onde o caminhão 
da instituição estivesse passando. 

Destaca-se que a composição dos kits na parte de hortifrúti foi feita toda com produtos 
oriundos da agricultura familiar, o que incluiu mandioca, cenoura, beterraba, tomate, 
banana, abobora, batata-doce, batata, melão, cebola, etc. Essas ações contribuem para 
a ‘ressignificação’ do PNAE como forma de garantir não só uma alimentação emergencial 
aos estudantes e às famílias carentes, mas também a continuidade de uma política pública 
como o PNAE em contextos de pandemia, dando seguimento ao vínculo com a agricultura 
familiar, o que, consequentemente, garante a renda a esses trabalhadores e permite o 
acesso à alimentação saudável dessas famílias carentes.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
As pandemias, além de serem um problema de saúde, são também um problema 

social e econômico, pois afeta profundamente toda a população, principalmente as famílias 
carentes. Para minimizar seus efeitos, é essencial que o Estado forneça ajuda adicional 
para as famílias de baixa renda. 

A vulnerabilidade social das famílias durante os surtos de doenças é agravada pela 
ingestão de alimentos inadequados, ou até mesmo pela falta desse alimento. Portanto, é 
fundamental mostrar a amplitude das ações e das medidas que vêm sendo adotadas durante 
a pandemia da Covid-19, para que o Estado e a população possam estar preparados para 
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lidar com essas crises de forma mais eficiente. Ações como as dos Institutos Federais 
descritos nos casos contribuem para que os alunos mais vulneráveis socioeconomicamente 
possam ter melhores oportunidades de alimentação e, consequentemente, para que eles 
tenham uma vida saudável. Reforça-se, assim, a importância do Estado para minimizar as 
diferenças sociais e econômicas dos seus alunos. 

A alimentação escolar é um direito dos alunos matriculados na rede pública do 
ensino básico, configurando-se como dever do Estado. Mesmo em tempos de pandemia, é 
importante garantir a esses alunos o acesso a uma alimentação saudável e nutritiva, não 
sendo aceitável a suspensão do Programa durante a interrupção das aulas. A pandemia 
da Covid-19 trouxe novos desafios para que os Campi de Senhor do Bonfim, do IF Baiano, 
e de São João Evangelista, do IFMG, pudessem garantir a seus alunos uma alimentação 
adequada. Os obstáculos foram discutidos e superados coletivamente entre os atores 
que operacionalizam o Programa nos dois Campi.  As escolas públicas brasileiras não 
têm previsão de retorno das aulas presenciais, visto que elas são ambientes com forte 
aproximação social e risco de transmissão do vírus.  Logo, adequar e ampliar o PNAE 
durante todo o período da pandemia se faz necessário, principalmente para os alunos mais 
vulneráveis.

As ações dos Institutos Federais da Bahia e de Minas Gerais são extremamente 
relevantes, pois a suspensão da alimentação escolar em período de pandemia fez com 
que muitas famílias de seus alunos, que já se encontravam em situação de vulnerabilidade 
social, passassem por mais dificuldades financeiras, uma vez que teriam que manter os 
filhos em casa em período integral. A atuação desses Campi possibilitou que essas famílias 
tivessem acesso a alimentos saudáveis, adquiridos com recursos do PNAE.

A proposta deste estudo não foi emitir juízos de valor sobre qual a melhor forma de 
operacionalizar o PNAE durante a pandemia da Covid-19, ou definir qual a experiência mais 
expressiva, pois, apesar da distinção das ações institucionais dos casos aqui descritos, 
ambos contribuem para a geração de renda das famílias rurais e contribuem para que 
os alunos tenham acesso a uma alimentação saudável mesmo durante a suspensão das 
aulas. A pandemia não deve ser um entrave para a operacionalização do Programa, e sim 
uma oportunidade para que o Estado possa ampliar a distribuição de alimentos às famílias 
mais vulneráveis dos alunos dos Institutos Federais. Dessa forma, períodos como o dessa 
pandemia não devem ser motivos para a descontinuidade do PNAE.  Seja qual for o ângulo 
de entraves e obstáculos impostos pelo isolamento social e pela suspensão das aulas, a 
atuação do PNAE deve resultar em ações para os beneficiários do Programa (agricultores 
familiares e alunos).
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